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-- En Santiago de Chile, a nueve dfas d e l  m e s  de noviembre 

de m i l  novecientos se ten ta  y siete, siendo l a s  16.35 horas,  se reb- 
ne en sesión Secreta Legis la t iva,  l a  H, Junta de Gobierno, presidi-  
da por e l  señor Comandante en J e f e  de l  ~ j g r c i t o ,  General Augusto P i -  

nochet Ugarte, e integrada por e l  señor Comandante en Jefe de l a  A r -  

mada, Almirante J O S ~  Toribio Merino Castro; por e l  seAor Comandante 
en Jefe de l a  Fuerza ~ é r e a  de Chile, General d e l  Aire Gustavo Leigh 
~uzmsn, y por e l  señor General Director de Carabineros, General C6- 

s a r  Mendoza ~ u r b n ,  para ana l izar  l o s  asuntos que más adelante se 

indican. 

-- Asisten,  en e l  orden en que s e  t r a t a n  l a s  materias de 

su competencia, l o s  señores: Vicealmirante Pa t r i c io  Carvajal Prado, 
Ministro de Relaciones Exteriores;  Contraalmirante Luis Niemann Nb- 
ñez, Ministro de Educación ~ 6 b l i c a ;  General de ~ i v i s i d n  Herman Bra- 
dy Roche, Ministro de Defensa Nacional; Coronel de ~ j é r c i t o  (R) En- 
r ique ~ á v a r  Martin, Subsecretario de Transportes,en representación 
de l  señor Ministro; Coronel de ~ j é r c i t o  Fernando ~ e r n á n d e z  ~ 6 r e z ,  
Subsecretario de Telecomunicaciones; General de Brigada Sergio Cova- 

r rubias  Sanhueza, Ministro Jefe d e l  Estado Mayor Presidencial;  Ge-  

nera l  de Brigada Pa t r i c io  Torres Rojas, Ministro Je fe  d e l  COAJ; Ca- 

p i t h  de  ~ a v f o  Pedro Larrondo Ja ra ,  Subsecretario de Hacienda; Ser- 
gio Fernandez Fernbndez, Ministro d e l  Trabajo y ~ r e v i s i d n  Social;  

Hernán Felipe ~ r r a z u r i z  Correa, Abogado J e f e  d e l  Banco Central;  
Edrnundo Ruiz Undurraga, Ministro de l a  Vivienda; Hugo ~ e 6 n  Puelma, 
Ministro de Obras ~ b b l i c a s ;  señor i ta  Mónica Madariaga Gutiérrez,  
Ministra de J u s t i c i a ;  Coronel Fernando Lyon Salcedo, J e f e  de l a  Sub- 

jefatura  Legis la t iva d e l  COAJ; ~ a p i t d n  de ~ a v i o  Mario Duvauchelle 
Rodrlguez; y l o s  Asesores Jurfdicos de l o s  señores Integrantes de 
l a  H, Junta de Gobierno: General de Brigada Carlos Mackenney Vandor- 

see; capi tán de Fragata Hernando Morales R ~ O S ;  Coronel de ~ v i a c i d n  

k ,  y Capitán de Carabineros Harry 
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1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENIO DE COOPERACION 

CULTURAL ENTRE GOBIERNOS DE CHILE Y NICARAGUA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION informa que e l  proyecto 

t i ene  por o b j e t o  aprobar o r a t i f i c a r  e l  Convenio celebrado e l  1 2  

de a b r i l  de  e s t e  año e n t r e  las  ~ e p f i b l i c a s  de  Chi le  y de  Nicaragua, 

sobre Cooperación Cul tu ra l ,  Se e s t a b l e c e  una comisión des t inada  a 

ac t i va r  e l  Convenio, se crean cen t ro s  c u l t u r a l e s  permanentes y se 

otorgan f a c i l i d a d e s  a l o s  agentes  de  d i f u s i á n  c u l t u r a l ,  

Señala que no hubo ninguna observación en e l  proceso le- 
g i s l a t i v o ,  y que e l  t e x t o  de l a  i n i c i a t i v a  e s t s  a d i spos ic ión  de 

l o s  señores  Miembros de  l a  Jun ta ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, después 

d e  o f r e c e r  l a  pa labra ,  dec la ra  que no hay objeciones,  

E l  seflor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, anota que 

e l  proyecto lo  informd l a  P r i m e r a  

-- Se aprueba e l  proyecto 

2.e- PROYECTO DE DECRETO LEY APROBATORIO DE ACUERDO SOBRE CONCESION 

DE PERMISOS A RADIOAFICIONADOS PARA OPERAR SUS ESTACIONES DE RADIO 

EN EL TERRITORIO DEL OTRO ESTADO, ENTRE LOS GOBIERNOS DE CHILE Y 

ARGENTINA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION expone que e l  proyecto 

d ice  re lac ión  con un convenio ce lebrado e l  13 de  noviembre de  1976 

en t re  Chi le  y Argentina,  sobre  radioaf ic ionados ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, apunta que 

es i g u a l  a l  que e x i s t e  con Uruguay, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION corrobora l o  a n t e r i o r  

y añade que, según e l  convenio, l o s  intercambios de  mensajes deben 

e fec tuarse  con su jec i6n  a las normas d e l  Reglamento In t e rnac iona l  

de Radiotelecomunicaciones, y se f i rma un convenio m u l t i l a t e r a l ,  

con un régimen de  prevalencia  con e l  Acuerdo. Las p a r t e s ,  o sea, l o s  

dos Gobiernos, quedan facu l tados  para  o to rga r  conceciones conforme 

a r e q u i s i t o s  d e  rec ip roc idad  y con entera d iscrec ional idad.  

E n  e l  procedimiento l e g i s l a t i v o  no hubo ninguna d i f i c u l -  

tad. E l  e s t u d i o  correspondió también a l a  Primera Comisi6n, 

inf orm6 favorablemente. 

-- Se aprueba e l  proyecto 
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PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FACULTA AL GENERAL DIRECTOR DE 

CARABINEROS PARA DISPENSAR A S U  PERSONAL DE LOS REQUISITOS DE 

ASCENSO QUE SEÑALA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION expresa que e l  proyecto 

t i ene  por o b j e t o  produci r  una conc i l i a c ión  con e l  D,L, 1,240. 

Es t e  dec re to  l e y  permi t ió  a l o s  Comandantes en Jefe de  l a  

Defensa Nacional d ispensar  a l  personal  d e l  cumplimiento de  uno o 

más r e q u i s i t o s  d e  ascenso, s a lvo  l o s  de  tiempo en e l  grado y l i s t a s  

de c a l i f i c a c i o n e s ,  Ahora b ien ,  como e l  General Direc tor  de  Carabi- 

neros no es =omandante en Jefe, no s e  l e  ap l i caba  dicho cuerpo l ega l .  

La idea  es que se l e  ap l ique ,  y ese es e l  propbsi to  d e l  a c t u a l  pro- 

yecto. 
En e l  procedimiento l e g i s l a t i v o  hubo consenso en l a  i dea ,  

y e l  Gabinete d e l  General Mendoza propuso a l a  comisión L e g i s l a t i v a  

Cuarta que se le  ad ic ionara  una ind icac i6n  para  d e j a r  cons tanc ia  de 

que e s t a  f a c u l t a d  d e l  sefior General Di rec to r  de  Carabineros e r a  s i n  

pe r ju ic io  de  l o  d i spues to  en l o s  a r t í c u l o s  8Q y 29 d e l  D.F.L. NQ 2 ,  

de 1968, 

E l  a r t f c u l o  89 se r e f i e r e  a l o s  Tenientes  y func ionar ios  

un ive r s i t a r i o s  que no pueden ascender por f a l t a  de  r e q u i s i t o s ,  y 

en e s t e  evento pueden ascender s i  10 dispone as$  e l  señor General 

Director de  Carabineros,  

En e l  a r t i c u l o  29  hay tres casos ,  que dicen r e l a c i ó n  con 

l a s  personas que han s i d o  procesadas por d e l i t o s  comunes o mi l i t a -  

r es ,  r e spec to  d e  l a s  cua l e s  l a  autor idad de  Carabineros puede d i s -  

crecionalrnente disponer  su  ascenso o no; e l  caso  de  l o s  o f i c i a l e s  

de s e r v i c i o  que quedan con l a  c a r r e r a  l im i t ada  h a s t a  te rminar ,  y 

también e l  caso  de  l o s  que hayan s i d o  absue l tos ,  que pueden ser as- 

cendidos. Es tas  t r e s  excepciones o n tac iones  l a s  r a t i f i c ó  l a  

unanimidad d e  l a  ~ o m i s i 6 n  Cuarta. 

-- Se  aprueba e l  proyecto 

PROYECTO DE DECRETO LE& QUE INCORPORA LOS SOBRESUELDOS DEL PERSONAL 

EN R E T I R O  DE CARABINEROS CONTENIDO EN LBS ARTECULOS 46 LETRA 1) Y 

48 DEL D,F.L, NQ 2 ,  DE 1968, A LO DISPUESTO EN EL ARTICULO 48 DE 

LA LEY NQ 17,700 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION exp l i ca  que este pro  

&tO 
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t i e n e  s u  antecedente  en l a  l e y  17.700, que dispuso que e l  personal  

en r e t i r o  y l o s  b e n e f i c i a r i o s  de  montepio de  l a s  Fuerzas Armadas y 

Carabineros,  a con t a r  d e l  1Q de enero de  1972, pueden gozar de l o s  

sobresueldos de  espec ia l idades ,  r e spec to  d e l  personal  de  l a s  Fuer- 

zas Armadas, d e l  a r t i c u l o  115 d e l  D,F,L, 1 y ,  r espec to  de  Carabine- 

r o s ,  s ó l o  de l a s  l e t r a s  a ) ,  b) y c )  d e l  a r t í c u l o  48 d e l  D,F.L, 2, 

E s  d e c i r ,  l o s  pe rsona les  en r e t i r o  y b e n e f i c i a r i o s  de  montepfo que 

pertenecen a Carabineros quedaron s i n  este bene f i c io  en l o  que se 

r e f i e r e  a espec ia l idades  como pe l i g ro sa s  o nocivas para l a  sa lud ,  

e spec ia l idad  de  unidades de orden y segur idad espec ia l i zadas ,  per- 

sonal  telecomunicante,  armas y mantenimiento de  ma te r i a l  aéreo ,  en- 

tre o t r a s ,  

La i d e a  de  l a  i n i c i a t i v a  d e l  señor Pres iden te  es d a r  a l  

personal  en r e t i r o  o b e n e f i c i a r i o  de  montepio de Carabineros e l  m i s -  
mo t r a t o  que a l  personal  de  l a s  Fuerzas Armadas. E s e  es e l  s en t i do  

de l a  i n i c i a t i v a  que s e  propone, 

L e  correspondió informar a l a  Cuarta  comisión, E l  señor 
Pres idente  de  l a  ~ o m i s i d n  Dos formuló observaciones para  mejorar 

l a  redacción,  y e l  señor Pres iden te  de l a  ~ o m i s i d n  Tres aprobó s i n  

reservas.  

E l  señor Pres iden te  de  l a  Comisibn Cuarta acogió l a s  ob- 

servaciones formales  d e l  señor Pres iden te  de  l a  ~ o m i s i b n  L e g i s l a t i -  

va Dos, con excepción de  l a  r e l a t i v a  a i n c l u i r  l a  f r a s e  "o en cual-  

qu i e r  o t r a  d i spos i c ión  genera le , , . , e t cmw,  por es t imar  que su  ap l i ca -  

c ión  s i g n i f i c a r í a  un inconveniente para e l  cá l cu lo  d e l  mayor cos to ,  

que s e r i a  imposible determinar,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, consul- 

t a  ace rca  d e l  c o s t o  de este proyecto. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE L A  JUNTA, pun tua l i za  

que es de  15,809,209 pesos y se b e n e f i c i a  a 744 personas. Añade 

que t i e n e  e l  v i s t o  bueno de  Hacienda e l  proyecto y empieza a r e g i r  

e l  1Q de enero de  1978, D i c e  que amplia e r a  l a  l e t r a  b), 

y t an  amplia, que nad ie  p o d a  c a l c u l  1 ndmero de benef ic iados ,  

-- Se  aprueba e l  proyecto 
/Y 

5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE BENEFICIA AL PERSONAL DE PILOTOS EN 

RETIRO DE LAN-CHILE 
// 

E l  S~~O/ 'SECRETARIO DE LEGISLACION expone que l a  i n i c i d v  
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t i e n e  o r i g e n  en una moción d e l  señor  General  Leigh, 

En cuanto  a l  p rop6s i to  i n i c i a l  de  l a  m i s m a ,  s e ñ a l a  que era 
mejorar ,  en primer término,  e l  régimen de  r e t i r o  y montepio d e l  per-  

sonal  de  p i l o t o s  d e  UN-Chile, e s t a b l e c i d o  en e l  DoFmLe N8 326, de  

1953. Con este o b j e t o  s e  proponen en l a  moción tres i d e a s  fundamenta- 

l e s :  aumentar d e  20 a 25  años e l  nGmero de años d e  s e r v i c i o s  necesa- 

r i o s  para  t e n e r  derecho a j u b i l a r  por ant igüedad;  segundo, r e b a j a r ,  

para l o s  e f e c t o s  d e l  c á l c u l o  de  l a  pensión,  de  una ve in teava  p a r t e  

a una v e i n t i c i n c o a v a  p a r t e  e l  sue ldo  por cada año de s e r v i c i o  a f e c t o  

a l  c á l c u l o ;  y t e r c e r o ,  e l iminar  e l  tope  d e  pensión e imposici6n que 

e s t a b l e c e  l a  l e y  15,386 y s u s  modif icac iones ,  l o  que permi te  a e s t e  

personal  j u b i l a r  con una pensión similar a s u s  Últimas r e n t a s  reales, 

En segundo lugar, l a  moción aumentaba de  20  a 24 meses de  

l a  Última r e n t a  imponible e l  desahucio,  

Por e l t i m o ,  persegufa establecer que a q u e l l o s  que a l a  fe- 

cha de  e n t r a r  en v i g e n c i a  e l  proyecto  tengan v e i n t e  años de  s e r v i -  

c ios  computables, no tendrán l a  ex igenc ia  de  l o s  v e i n t i c i n c o  años 

serv idos ,  D e  i g u a l  manera, l o s  p i l o t o s  de  LAN en r e t i r o  y l o s  bene- 

f i c i a r i o s  de  montepfos conservarán s u s  derechos,  para  no a f e c t a r  s u s  

benef i c ios  . 
Tales  fueron  l o s  puntos bds icos  de  l a  moción d e l  Gabinete  

d e l  señor  General  Leigh, 

L e  cor respondió  informar a l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Cuatro,  

L a s  observaciones provin ieron  de  l a  comisi6n L e g i s l a t i v a  

T r e s ,  E l l a  aprob6 l a  i d e a  de  l e g i s l a r  y propuso que e l  a r t i c u l o  t r a n -  

s i t o r i o  se d i v i d i e r a  en dos, E s t a  p ropos ic ión  se acogió r e s p e c t o  de  

un a r t i c u l o  y se desest imó en l o  r e l a t i v o  a l  o t r o ,  por un problema 
de redacci6n-  

La  comisión Cuatro se r e u n i ó  con e l  Vicepres idente  de  LAN 

y e l  C i rcu lo  de  Funcionarios  en R e t i r o  de  e s a  empresa, y r e a l i z ó  
v a r i a s  s e s i o n e s  p a r a  v e r  manera de  l e g i s l a r  en l a  ma te r i a ,  ~ e s p u é s  

de l a s  conversaciones s o s t e n i d a s  y de  l o s  e s t u d i o s  hechos,  l a  Cuarta  

~ o m i s i 6 n  propuso un proyecto s u s t i t u t i v o ,  

En e s t e  proyecto de  s u s t i t u c i ó n  no se inc luyen una i d e a  

fundamental y o t r a  de  b e n e f i c i o s  que no e ran  necesa r ios ,  La i d e a  

fundamental exc lu ida ,  y aceptada por e l  C í r c u l o  de  P i l o t o s  LAN en 

Ret iro,  es l a  d e l  desahucio. No se aumenta é s t e  a 24 meses, s i n o  que  

se mantiene en 20, La  o t r a  ma te r i a  no i n c l u i d a  es e l  a r t i c u l o  39 

de l a  moción o r i g i n a l ,  que d i c e :  " E l  pe r sona l  de  p i l o t o s  de  l a  ~ f -  
nea ~ 6 r e a  Nacional con t inuará  a f e c t o  a l a s  a c t u a l e s  tasas d e  impo- 

s i c iones  en l a  Caja de p rev i s ión  de  l a  Defensa Nacional p a r a  l o s  
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ma a c t u a l  e s t á  en e l  a r t l c u l o  5Q d e l  D.L. 326, ~ l l f  se seña la  que 

es tos  benef ic ios  se costean con l a s  imposiciones de  12% d e l  perso- 

n a l  de  p i l o t o s  y de 7% de LAN. En consecuencia, poner una norma que 

diga que continuarsn a f ec tos  a la t a s a  a c t u a l ,  o no ponerla,  e s  l o  

mismo, Por eso ,  l a  Cuarta ~ o m i s i d n  eliminó, a su j u i c i o  con razón, 

esa norma, 

En resumen, e l  proyecto que se presenta  a l a  H, Junta  de 

Gobierno cont iene  todas l a s  ideas  propuestas por e l  General Leigh, 

con excepcidn de  l a s  indicadas,  

En cuanto a algunas d i f i c u l t a d e s  de orden t r i b u t a r i o  plan- 

teadas por e l  Min is te r io  de  Hacienda, seña la  l a  Comisión que t a l  
materia puede considerarse  en l a  gróxirna Ley de Presupuestos,  para 

después incorporarse.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,  pregunta 

cudl es e l  cos to  d e l  proyecto, 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA d i c e  no tener  esa  in-  

formacian, porque debe espera rse  l o  que informe l a  Caja de  Previs ión 

de l a  Defensa Nacional. 

Señala que la s e c r e t a r i a  de Hacienda t i e n e  una observación 

mds de fondo a l  proyecto, r e l a t i v a  a l a  eliminación d e l  tope  de las 
imposiciones, por est imar que e s t o  d iscr imina con respecto  a l  r e s t o  

de l a  ~ d m i n i s t r a c i 6 n  C i v i l  d e l  Estado, En este momento l o s  dnicos 

que no t i enen  tope son l a s  Fuerzas Armadas, pero las empresas res tan-  

t e s  y todo e l  s e c t o r  c i v i l  t i enen  un tope de t r e i n t a  sueldos v i t a l e s .  

Sostiene que e l  tope se ha ido subiendo paulatinamente: l a  Última 

vez f u e  de 2 0  a 30 v i t a l e s ,  La supresi6n d e l  tope para un grupo va 

a generar presiones de o t r o s  s ec to re s  a f i n  de conseguir e l  mismo 

beneficio,  y cree que ése es  e l  mayor cos to  d e l  proyecto. 

Termina expresando que Hacienda, a f i n e s  de 1976 y a media- 

dos de 1977, se opuso dos veces a este proyecto, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, inqu ie re  

cuánto apor ta  LAN. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA expresa que apor ta  e l  7% 

de imposiciones, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, consul ta  

s i  eso s i g n i f i c a  mayor costo,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA seña la  que s i ,  en cuanto 
las imposiciones aumentan de 20 a 25 años. 

Insiste en que l o  m & s  s i g n i f i c a t i v o  es l a  eliminación d e l  

tope. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, 

l a  palabra. 
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E l  seflor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, dec la ra  no 

tener  c i f r a s  exactas ,  pero se t r a t a  de  poca gente,  porque e l  proyec- 

to  se r e f i e r e  exclusivamente a l o s  p i l o t o s  de LAN, 

C r e e  que e l  proyecto es jus to ,  porque e s t a  gente p r e s t a  

se rv ic ios  muy especia l izados  y d i r f a  que t i e n e  l o s  s a l a r i o s  más ba- 

jos d e l  mundo en l a s  l fneas  aéreas  comerciales,  y todos saben que 

hay demanda y a t racc iones  muy super io res  de las compafifas ex t r an j e ra s  . 
Dice que esta gente ha  actuado con pat r io t ismo y mucha de- 

dicacibn, Tanto es as% que el  11 de septiembre se jugó, s e  concentró 

y operó en e l  t r anspor t e  de t ropas  d e l  ~ j é r c i t o ,  Y hubo un momento 

en que sus  s a l a r i o s  l legaron a t a l  extremo, que l a  l h e a  aérea  I b e r i a ,  

de España, les o f r ec ió  con t ra tos  masivos, Los p i l o t o s  se acercaron 

a l  Gobierno y éste l e s  d i j o  que l o s  neces i taba ,  an te  l o  cua l  se que- 

daron trabajando como siempre, En cambio, sus  sueldos se han de te r io -  

rado, y sus  pensiones, mucho más. 
Sos t iene  que l o  que no se d i c e  aqui  es l o  que se gana con 

e s t e  proyecto, S i  l o s  p i l o t o s  normalmente se r e t i r aban  de l a  empresa 

o se iban,  porque ya no les convenia s egu i r ,  a l o s  ve in t e  años de 

s e rv i c io s ,  hoy dia se l o s  podr& r e t e n e r  h a s t a  l o s  25 años, y eso es 

una ganancia d e l  Estado, 

E n  l o  r e f e r e n t e  a l  cos to ,  expresa no tener  l a s  cifras a 

mano, pero l a  Cuarta comisión es tud i6  e l  proyecto en profundidad, 

y es j u s to  aprobarlo,  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que e l  ndmero de p i l o t o s  es muy reducido y que a 61 l e  consta  que 

deben ser estimulados, porque les ofrecen mejores pos ib i l idades  en 

o t r a s  empresas, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, hace 

notar que I b e r i a  con t r a tó  a algunos p i l o t o s ,  pero después l o s  re- 

chazó. En consecuencia, no debe creerse todo l o  que se d i c e  a este 

respecto. C i t a  e l  ejemplo de l  señor Boni-lla, a l  que con t r a tó  I b e r i a  

y despues l e  d i j o  ltváyasen, 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa cono- 

cer e l  caso d e l  señor Boni l la ,  que e r a  muy e spec i a l ,  porque es taba  

accidentado de l a  cadera y t e n í a  l fmi taciones  que en Chi le  nunca l e  

permitieron ingresar  a l a  Fuerza ~ é r e a  de  Chile,  ~ r a t 6  de  ingresar  

a I b e r i a  en Madrid y no pudo, porque no cumplia l o s  r equ i s i t o s .  Aña- 

de que se desempeñaba en LADECO, en vuelos comerciales,  para l o  c u a l  

se l e  d i o  e l  pase después de c i e r t a s  operaciones que se hizo,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, aduce 

que de todos modos s e  t r a t a  de una l e y  de excepcibn, que implica 

s a l i r s e  d e l  marco y dar  lugar a pres iones  desde todos lado 
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E l  señor M I N I S T R O  DEL TRABAJO pun tua l i za  que e s t á  de  acuerdo 

con e l  General Leigh en cuanto a l a  j u s t i c i a  d e l  proyecto,  pero con 

e l  mismo fundamento con que se l e g i s l a r l a  en este p a r t i c u l a r ,  61 po- 

d r f a  acompañar decenas de pe t i c iones  igualmente j u s t a s  de grupos o 

s e r v i c i o s  que requ ie ren  t r a t o s  e spec i a l e s ,  Por e l l o ,  su  temor es que 

e s t a  i n i c i a t i v a  pueda a l e n t a r  expec ta t ivas  en o t r o s  s e c t o r e s  que no 

se e s t a r i a  en s i t u a c i ó n  de  poder s a t i s f a c e r ,  Desde luego, s eña l a  que 

un anhelo de  todos l o s  empleados p a r t i c u l a r e s  es que se aumente tam- 

bién e l  tope ,  y son cerca  de  400 m i l  imponentes ac t ivos ,  Dice que 

l a  el iminación o e l  aumento d e l  tope  p roduc i r i a  una gran pres ihn,  

Sos t i ene  que en l o  concerniente  a l  f inanciamiento de  l a  

p a r t e  p r ev i s iona l  que maneja e l  Min i s t e r i o  d e l  Trabajo, e s t o  no t ie-  

ne inc idenc ia ,  porque l o s  apo r t e s  debe hacer los  e l  Fisco ,  En conse- 

cuencia,  desde e l  punto de v i s t a  f i n a n c i e r o ,  no a f e c t a r í a  a las Cajas 

que dependen d e l  Min i s te r io  d e l  Trabajo, 

Ante una pregunta del señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE 

DE LA JUNTA, expone que l o s  p i l o t o s  no t i enen  una Caja e s p e c i a l ,  si-  

no que e s t á n  a f i l i a d o s  a l a  de  l a  Defensa Nacional. 

En l o  r e l a t i v o  a l  problema de  b a j a s  remuneraciones a que 

se r e f i r i ó  e l  General Leigh, est ima que podrfa so luc ionarse  por l a  

v í a  de  pagar mejores r e n t a s  en l a  empresa, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, s eña l a  

que l a  empresa e s t á  tambaleando, está quebrada y permanentemente hay 

que estarle prestando recursos ,  

Consulta c6mo se h a l l a  l a  empresa, 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA informa que e l  año pasado 

hubo que p r e s t a r l e  23 mil lones de  dó l a r e s ,  E s t e  año, a r a l z  de  l a  

compra de  un avión,  hubo conversaciones con Hacienda, porque no te- 

nían fondos para  pagar e l  IVA de l a  compra, y querfan espera r  h a s t a  

e l  1Q de enero pr6xim0, a f i n  de  no aparecer  con pérdidas nuevamente. 

Dice que ha  mejorado, evidentemente, desde e l  año pasado h a s t a  ahora,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, s o s t i e n e  que 

debe reconocerse que son deudas de  a r r a s t r e  que t i e n e  l a  empresa, 

no son de  e s t e  Gobierno, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, anota 

que todas  son de  a r r a s t r e ,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA considera  que l a  cues t i 6n  
de fondo es l a  pres i6n que s u r g i r 5  de  o t r o s  s e c t o r e s  para  l i b e r a r s e  

también d e l  tope. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA 

que é s e  e s  e l  t a i 6 n  de aqu i l e s  de  este proyecto, 
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C r e e  que, considerando e l  f a c t o r  j u s t i c i a  y l a s  condiciones 

profesionales de e s t o s  se rv idores ,  se les podría dar  una r e n t a  supe- 

r i o r ,  

D e  todos modos, dec la ra  su i n t e r é s  por ver  e l  balance de 

LAN, porque no ha l legado a sus  manos, aun cuando l o  ha pedido, y 

da ins t rucc iones  en e l  sen t ido  de s o l i c i t a r l o  nuevamente. 

E l  sefior M I N I S T R O  DEL TRABAJO expresa que s i  l o  que se pre- 

tende e s  que l a  gente permanezca en e l  s e r v i c i o ,  se logra  un mejor 

efecto  aumentando l a s  remuneraciones, porque por l o  menos queda res- 
t r ing ido  a l  personal  que se h a l l a  dentro  de  l a  empresa y no produci- 

r f a  presión en o t r o s  sec tores ,  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, seña la  

que no producir fa  presión en l o s  r e t i r a d o s ,  que es l a  masa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que no se dispone de  antecedentes acerca  d e l  cos to  d e l  proyecto. 

D i c e  que se p id i6  e l  da to  t a n t o  a l a  C a j a  de Previsión de  

l a  Defensa Nacional como a l  Min is te r io  de Hacienda, y que l a  primera 

manifestó, en un primer informe, que no habia  problema respec to  d e l  

financiamiento de l a s  pensiones, pero si l o  habia respecto  d e l  desa- 

hucio, Añade que como e r a  imposible que no hubiera desfinanciamiento 

de l a s  pensiones, puesto que se eliminaba e l  tope,  se p id ió  un nuevo 

informe, y entonces l a  Caja de jó  en c l a r o  que e l  proyecto s i g n i f i c a -  

ba un mayor cos to  f i s c a l  t an to  por 10 que represen ta  l a  imposici6n 

misma, como también por l a  eliminación d e l  tope para e l  cá l cu lo  d e  

las  pensiones, y que no podfa p rec i sa r  e l  nuevo gasto,  

Por s u  pa r t e ,  e l  Min is te r io  de Hacienda h izo  saber  que no 

estaba de  acuerdo con e l  proyecto, porque aumentaba e l  d é f i c i t  que 

l a  empresa t i e n e  actualmente, ya que e l  hecho de e levar  e l  ndmero 

de aAos de s e r v i c i o s  y ,  por ende, e l  gas to  imposit ivo,  se t raducfa  

en un mayor gas to  f i s c a l ,  Se produce además un mayor gas to  para l a  

empresa, puesto que debe c o t i z a r  por un monto mayor. Por bltimo, 

Hacienda afirma que se es td  generando un benef ic io  espec ia l  en cuan- 

t o  a l a s  pensiones. 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,  señala  

que quedan en mejor s í t uac i6n  que l a s  Fuerzas Armadas. / -- se pregunta por qu6 quedan en mejor posici6n / 
E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, seña la  que 

es porque no t i enen  tope en l a  imposicidn, y como ganan sueldos supe- 

r i o r e s  a l o s  de  l a s  Fuerzas Armadas, en general ,  l o s  p i l o t o s  quedan 
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nes, aunque l o s  mismos p i l o t o s  aceptaron no innovar en l o  r e l a t i v o  a l  

desahucio, que s ign i f i caba  un gas to  enormemente a l t o  que no es taba  

financiado , 
Informa que e s t a  mañana es tuvieron estudiando de  nuevo e l  

problema. Se pregunta cudntos años van a pasar  has t a  que l a  co t iza -  

ción a c t u a l  de  l o s  p i l o t o s  e q u i l i b r e  e l  gas to  que s i g n i f i c a r f a n  a 

l a  Caja l a s  nuevas pensiones que tendr fa  que pagar a l  no haber tope,  

y agrega que no se han podido obtener l o s  datos  per t inentes .  

En su  opinión,  e l  proyecto es ju s to  en cuanto de j a  a l o s  

p i lo tos  nacionales  en s i t uac ión  s i m i l a r  a l a  de l o s  que operan en 

l a s  l fneas  agreas de todo e l  mundo. Sin  embargo, sobre esa base,  

e l  d fa  de mañana podrían s o l i c i t a r  i g u a l  t ra tamiento  l o s  cap i tanes ,  

p i lo tos  y o t r o s  profes ionales  de  l a  marina mercante, que e s t án  en 

una s i t uac ión  parecida a l a  de  l o s  p i l o t o s  de LAN, ya que en todas 

l a s  compañias --salvo l a  Sudamericana de  Vapores, donde se pagan ren- 
t a s  comparables con l a s  del r e s t o  d e l  mundo--, como en ~ n t e r o c e á n i c a  

y EMPREMAR, perciben sueldos que e s t án  dentro  de l a  Escala Unica de 

Remuneraciones de l a  ~ d m i n i s t r a c i ó n  ~ d b l i c a ,  l o s  que son muy infe-  

r i o r e s  a l o s  de cualquier  empresa ex t r an j e ra ,  que incluso pagan en 

dólares,  Expresa que eso ha motivado en gran p a r t e  l a  f a l t a  de gente 

en l a s  empresas e s t a t a l e s ,  l o  que ha derivado en que capi tanes  ret i -  
rados es tén  s i rv iendo  como p i l o t o s  primeros y segundos, despugs de  

haberse reincorporado para mejorar sus  pensiones y para s u p l i r  l a  

f a l t a  de quienes at iendan esas  funciones, Afirma que con pos t e r io r i -  

dad van a ped i r  l o  mismo o t r o s  grupos, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, dec la ra  

que también estima jus to  e l  proyecto, pero e x i s t e  e l  problema que 

se desencadenará una presión muy grande de una cantidad de i n t e r e sa -  

dos , 
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, aclarando l o  

dicho por e l  señor Almirante en e l  sen t ido  de que con este proyecto 

los p i l o t o s  de LAN quedadan en un n i v e l  semejante a l  que t i enen  l o s  

profesionales de  vuelo en e l  mundo, aduce que es una equivocacián, 
porque e l  proyecto Únicamente se r e f i e r e  a l o s  r e t i r o s  y montepios, 

y no a l o s  s a l a r i o s ,  Sost iene  que en l a  empresa esas  t r i pu l ac iones  

quedarán a gran d i s tanc ia ,en  materia  de r e n t a s ,  de l a s  t r i pu l ac io -  
nes inc luso  de ~udam6rica.  D i c e  que de 10 hito de que se t r a t a  en 

este proyecto es de r epa ra r  una i n j u s t i c i a  con respecto  a sus  pen- 
siones, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA,  argumenta 

que todos l o s  que t i enen  tope a legar fan  que hay que repara r  l a  in-  
j u s t i c i a  que s i g n i f i c a  l a  l imi tac ión  de t r e i n t a  sueldos v i t a l e s  y e- 

8 
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d i r í a n  l o  mismo, 

E l  sefior SUBSECRETARIO DE HACIENDA confirma que e l  tope  ac- 

t u a l  e s  de  30 sueldos  v i t a l e s ,  e l  que se e l iminar fa  en e s t e  proyecto, 

E l  seÍior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, s o s t i e n e  

que ahora e s  de  30 v i t a l e s ,  pero  a l  a b r i r  l a  puer ta ,  .,, 
Expresa que an t e s  que todo deben ped i r s e  a l a  Caja l o s  ante-  

cedentes de  l a s  pensiones que sacan l o s  p i l o t o s  de  l a  Línea ~ g r e a  

Nacional, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expone que 

para l a  empresa debe aumentar l a  co t i zac ión  pa t rona l  por l a  exten- 

s ión  de  l o s  20 a l o s  25 años,  manteniendo l a  a c t u a l  t a s a  de 5,6%, 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA d i c e  que l o  que h i c i e r o n  

aquí  e s  que s i  l a  empresa t u v i e r a  que mantener l a  co t i z ac i6n ,  debe- 

r f a  c o t i z a r  un 5,6% o un 7%, y s e  está pidiendo que se mantenga l a  

co t i z ac i án  d e l  7%- O s ea ,  l e  descargan un ga s to  de 1,4% más de  i m -  

posiciones.  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, anota que 

ese  ga s to  es por l a  empresa solamente, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, i n s i s t e  

en que se pidan l o s  da tos ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que 

e l  proyecto quedar la  en suspenso mient ras  se t r a e n  l o s  da tos ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, mani- 

f i e s t a  que una vez que l leguen l o s  informes, se r e e s t u d i a r i a  e l  pro- 

yecto;  pero a n t e s  se l o s  pasan a &1, para a n a l i z a r l o s  en e l  comité 

Asesor, ~ h l  se ve r i an  l a s  p l a n i l l a s ,  qué s i g n i f i c a  e l  proyecto,  s i  

s e  abren l a s  pue r t a s ,  cuánto pe rc ib5 r f a  cada uno de  l o s  pensionados. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, d i c e  que 

s e  p a r t i r f a  de  l a  base de  que e l  acuerdo con e l  c i r c u l o  de  P i l o t o s  

se mantiene, en e l  s en t i do  de  no modif icar  e l  desahucio, 

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, hace no t a r  

que eso e s t á  aceptado por e l l o s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, s o s t i e n e  

que pueden p e d i r l o  de  nuevo s i  no se les acep ta  e l  tope,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA, r e i t e r a  que 

tambikn debe ped i r s e  e l  balance de  LAN, porque qu i e r e  conocerlo,  

-- Por es t imarse  que f a l t a n  antecedentes ,  se dispone e l  
r ee s tud io  d e l  proyecto y que se apo r t e  toda  l a  información 

paldo necesa r ia ,  
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PROYECTO DE DECRETO LEY QUE AUTORIZA LA ACU~~ACION DE MONEDAS DE 

ORO Y PLATA QUE I N D I C A  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expl ica  que este pro- 

yecto es muy parecido a l  decre to  l e y  1,539, en cuanto a l  contenido, 

aunque con bas tan tes  d i f e r enc i a s ,  

E s e  decre to  l e y  e s t ab l ec i6  una acuñación de monedas de oro  

para e l  tercer an ive r sa r io  d e l  11 de septiembre, de 500 pesos, con 

un t i p o  de a leac ión  c a r a c t e r ~ s t i c o :  900 gramos de oro y 100 de cobre. 

No habia p l a t a ,  

E l  proyecto se refiere a monedas de  oro  y monedas de  p l a t a :  

de 500 pesos y 10 pesos, respectivamente, con un t i p o  de a ieacidn 

d i s t i n t o  en e l  primer caso. Todo es to ,den t ro  d e l  proyecto, para con- 

memorar e l  Tercer Aniversario de l a  ~ i b e r a c i 6 n  de Chile,  Las espe- 

c i f i cac iones  t écn i cas  de l a s  d i s t i n t a s  monedas es tán  señaladas en 

e l  mensaje d e l  Pres idente  de l a  ~ e p d b l i c a .  

En e l  t rámi te  l e g i s l a t i v o ,  só lo  hubo una observacibn de l a  

~omis i6n  Leg i s l a t i va  Segunda en torno a modificar e l  D.L, 1,539, en 

orden a aumentar l a  cantidad de 3 m i l  a  1 0  m i l ,  
Le  correspondió informar a l a  ~ o m i s i á n  Uno, l a  que p id ió  

información sobre  e l  p a r t i c u l a r  a l  Banco Cent ra l ,  sobre todo porque 
en l a  proposicibn de l a  Segunda comisión habia señalado que, t r a t án -  

dose de una acuñación para conmemorar un mismo an iversa r io ,  no va- 

l í a  l a  pena hacer  un cuño d i s t i n t o ;  e s t o  e r a  más caro  y l a  cantidad 

por  hacer muy pequeña, y de e s t a  manera se e v i t a r f a  l a  especulaci6n 

numismática. 

Sobre e s t e  punto co inc id ió  l a  comisión Uno, pero en su in-  

forme e l  Banco Cent ra l  s u g i r i ó  en cuanto a l a  fecha,  dada l a  &poca 

en que i b a  a s a l i r  l a  l e y ,  que en lugar  d e l  t e r c e r  an iversa r io  f u e r a  

e l  cuar to ,  por l o  que e l  problema de l a  d i f e r enc i a  de cuño que ha- 

bía que supr imir ,  y que habia eliminado con razón l a  comisión Dos, 

desaparecía. 

Se l e  preguntb también a l  Banco Centra l  s i  e s t o  podía s ig-  

n i f i c a r  un problema de especuiacibn de l o s  numism&ticos, E l  Banco 

d i jo  que en e s t a  materia  no habia  problema, porque l a  cantidad es- 
taba controlada por e l  mercado, 

Frente  a e s t o ,  y en atención a que e l  mensaje d e l  P r e s i -  

dente de  l a  ~ e p f i b l i c a  i n c l u í a  tarnbikn l a s  monedas de  plata de 10 pe- 

sos, l a  comisión Uno en d e f i n i t i v a  no acogió l a s  observaciones de 
la comisibn Dos y propuso e l  t e x t o  que es td  a disposic ión de 

ñores In tegran tes  de l a  Junta de Gobierno, 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, pregunta 

s i  es l a  misma moneda de  10 pesos,de p l a t a ,  

E l  señor  ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL puntual iza  que es 

l a  misma moneda de  p l a t a  de  10 pesos,  con e l  mismo cuño que e l  d e l  

t e r c e r  an iversa r io ,  
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, manifies- 

t a  que podrían acuñarse también monedas de  p l a t a  de 50 pesos,con l o  

cual  h a b r i a  tres t i p o s  de monedas, Señala que e1 a t r a c t i v o  para l o s  

numism~t icos  es que mientras  más p iezas  haya, m6s negocio hacen, Dice 

que se podr ía  agregar  en e s t e  proyecto, 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUPJTA, aduce que 

l a  cant idad debe s e r  l imi tada .  

E l  señor ABOGADO J E F E  DEL BANCO CENTRAL expresa que habr fa  

que cambiar e l  peso y e l  dibmktro, con l a  forma que t i e n e ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE DE LA JUNTA,  expone 

que e l  problema tgcnico  l o  ve  después. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, pun tua l i za  

que s e r i a n  h a s t a  m i l  unidades de  cada moneda: de  500 pesos oro ,  de  

50 pesos de p l a t a  y de 10 pesos de  p l a t a ,  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL d i c e  que se manten- 

dría con t e r c e r  an ive r sa r io ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, expresa 

que s e r i a  e l  c u a r t o  an ive r sa r io ,  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL mani f i es ta  que s e r í a  

una ampliación de  l a  acuñaci6n conmemorativa d e l  t e r c e r  an ive r sa r io ,  

en razón de que e l  prdximo año podrfa ser también para e l  qu in to  

an iversa r io  y en d e f i n i t i v a  r e a l i z a r  una todos l o s  años. Entonces 

quedaría una s o l a  coleccidn que se acuñb con motivo d e l  tercer ani- 

versar io ,  D e  ese modo s e r f a  una ampliación a l a  que ya se h i z o  de  

100 pesos o ro ,  para  no e s t a r  todos l o s  años haciendo una moneda con- 

memorativa d e l  a n i v e r s a r i o  que corresponda, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, comenta 

que, en o t r a s  pa labras ,  r e spec to  de l a  de  50 pesos,  é s t e  s e r i a  e l  

t e r c e r  año. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL seña la  que r e spec to  

de todas,  

Afirma que s e r i a  una gran ven t a j a ,  s610 que se acuñaron con 
motivo de la  conmemoraci6n d e l  tercer an ive r sa r io .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, concluye 

que l o  que se q u i e r e  hacer  es d e j a r  una coiecci6n de monedas de  500 

y 100 pesos o ro  y de  50 y 10 pesos de  p l a t a .  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENT AL apunta que tod  

acuñadas con motivo d e l  tercer a n i v e r s a r i o  J 
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E l  señor -U, MfEMBRO DE IA JUMIA, consulta sobre l a  

posibilidad de hacer todos los años y durante un periodo de diez, una emísi6n 

de m i l  m e d a s  en l a s  mismas condiciones, a fin de no tener que legislar cada 

año sobre la m i s m  materia. 

Los señores GENERAL PIWCHEX, PRESIDENTE DE IA JüNTA, y AUEñAN- 

TE MlXíNO, INWEWEE de ella,  acotan que para este efecto debe p r d g a r s e  

una ley. 

El  señor ASESOR JURIDICO PRESIDENCIAL advierte que s i  ahora se 

hace un decreto general, eso quedaría establecido por ley y no habrla proble- 
mas  a futuro. 

E l  señor PiNOCHIE, PRESIDENE DE LA JüNTA, pone en claro 

que todos los años se ha hecho mediante una ley y que de l o  contrario habría 

que facultar a l  Presidente. 

--Se hace presente que e l  Banco Central tiene facultad para emi- 
tir sin necesidad de ley cuando se t ra ta  de las  monedas de curso legal, que 

no es e l  caso en debate pues son m e d a s  diferentes, y que, en cuanto a l  he - 
cho de emitir cada año estas m e d a s  especiales, esto le quita valor dd- 
t ico a las  mmedas, , pues las personas las  compraron por tratarse de una ex - 
cepción ya que iban a ser las Snzicas para cmmmrar e l  tercer aniversario. 

Se destaca que, en ese sentido, habria un perjuicio en l a  coniwcialización y 
en el precio de l a  mmeda, cosa que no sufrieron los primeros que compraron 
las mil m e d a s  de oro, l o  que poáría decirse que desprestigia l a  acuñación. 

E l  señor GENEEW PINOCHET, PRESIDEKLE DE LA JüNTA, puntualiza 

que, por l o  tanto, técnicamente desde e l  punto de vista de la c m c i a l i z a c i ú n  

es conveniente prmdgar  el decreto cada vez, ya que mientras más t i r a j e  haya 

baja el  valor de l a s  m e d a s  y, a la inversa, s i  se emiten menos sube su valor. 

A su juicio, no hay problema respecto del proyecto, e l  que podría 

aprobarse agregando l o  relativo a l a s  de 50 pesos. 

E l  señor MIBDiO, KEMBRO DE LA JüNU, juzga necesario 

redactar de nuevo el proyecto, pues e l  texto de l a  iniciativa en estudio se 
l 

refiere al "cuarto aniversario de l a  liberación de Chile" debido a que no se 

explicó ~~~~~~te por parte del Banco Central la importancia de que se 

dijera "tercer aniversario" y a que el estudio del proyecto se realizó después 

de camemrarse los cuatro años de l a  liberacibn de Chile, por l o  que se con- 

sideró lógico que llevara la leyenda alusiva a l  último aniversario. 

E l  señor SECREMRiO DE MGiSLACION deja constancia de que, por 

existir un problana de cálculo, se enviar5 el  proyecto primeraniente a Hacienda 

para que l o  adecúen. 

E l  señor GENERAL PIN(XXflT, PRESIDENTE DE IA JINCA, dispone que se 

rehaga el  proyecto con las mdificacianes ya señaladas, en especial la r e l a t a  

,& 
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va a cansignar "tercer aniversaria", y que luego l a  firma & él  

por Gabinete. 

--Se aprueba, con mdificaciones / 

7 .  - PROYECTO DE D E 0  Lm OTORGA NUEVO PLAZO PARA ACUQWE A LAS NOñI4.S 

ESPECmS SOBRE AMPLIACION DE VLVlENDAS ECONOMICAS ESmCIQAS EN LX)S AR- 

TICXJUIS lo Y 2" DEL DECRETO LEY No 1.609. 

E l  señor SECEETARIO DE LEGISLACION da cuenta de que el  proyecto 

del epígrafe es muy simple y tiene por objeto extender por un año más --pri 

mitivaminte eran seis meses-- l a s  modificaciones a l  D.F .L. No 2 consignadas 

en e l  decreto ley 1.609. 

Manifiesta que el D.F.L. 2 establece que los inmebles con 140 

metros cuadrados de construcción tienen determinadas franquicias, beneficios 

y exigencias;; que el Ejecutivo prapuso extender esos beneficios por se is  m- 
ses, l o  que dio origen al decreto ley 1.609 que estableci6 que l a s  casas aco- 

gidas a1D.F.L. 2 podían tener un 20"/, más de superficie, es decir 160 metros 

cuadrados, y que en e l  proceso legislativo se sugirió por parte de l a  Camisión 

Legislativa Primera la posibilidad de niantener en fonna permanente esas £ran- 

quicias. 

Informa que l e  correspondió informar sobre l a  mater ia  a la Corrii- 

sián Legislativa Tercera la que, decpués de evaluar los antecedentes de que 

disponía, propuso prolongar por un año e l  plazo otorgado para acogerse a l  be- 

neficio ya señalado. Dice que, por l o  tanto, el proyecto que en definitiva 

se somete a la consideración de la H. Junta prorroga el  D.L. 1.609 por un año 

y taubién prorroga una disposición transitoria que ccmtenía respecto de aque- 
llas personas que habían hecho construcciones sin permiso d c i p a l ,  en el sen - 
tido de que se les permitia obtener l a  legalización de esas ccmstnicciones. 

El señor AiMEWTE MERINO, MIEMBRO DE LA JüNW, recuerda que ha- 

ce dos 6 t res  años, a l  debatirse estamateria en l a  Junta, se hizo presente 

lo  engorroso del  trámite nnmicipal que debe realizarse para obtener e l  perrni- 

so para hacer ampliaciones, construcciones, etcétera. Agrega que en esa opor - 
&dad --siendo Winistro de l a  Vivienda e l  señor Troncoso--, se 11eg6 a la 
conclusián de que era indispensable modificar el  r e g a t o  municipal corres- 

pondiente a f i n  de simplificar el  proceso de la obtención de permisos, l o  que 

a su juicio no se ha llevado a= l a  práctica. 

Dice t raer  esto a colación por una experiencia propia que two a l  

respecto, ya que tardó más de cuatro meses en cunsegix autorización mmicipal 

para realizar un pequeño trabajo en su propiedad de Viña del Mar. Agrega que 
más d i f i c i l  se hace esto a una persona poco ilustrada l a  que, seguramente, a 

@ 
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ver tantas dificultades, opta por hacer el  trabajo sin p d s o ,  exponiéndose 

a una mita par haber infringido la Ordenanza. 

Indica que, por l o  apuesto, se cmsign6 en el proyecto que el 

lapso que demre l a  obtención del pezmiso coniespmdiente no se ccmtars c m  

tiempo rea l  para los efectos del plazo que se otorga para -liar l as  vivien - 
das en 20 metros cuadrados. 

El  señor MINTSTRO DE IA VNIENDA Y IJEWN'ISPD corrobora l o  afirñia - 
do por el señor Almirante y agrega que l a  Ordenanza General de Construcciones 

se está  revisando en su totalidad precisamente para evitar situacimes c m  

las señaladas y debido a que l a  legislación sobre l a  materia es muy engorrosa 

y complicada y existen demsiadas leyes que entorpecen la tramitación. Añade 

que la nueva Ordenanza debe quedar l i s t a  alrededor de diciertibre o marzo y que, 
justamente, l a  prórroga que se sol ic i ta  obedece al  hecho de que =ha gente 

quedó con los permisos a medio tramitar y se venció el plazo. Apmta que en 

l a  Región Metropolitana se h a  logrado acortar los trámites mediante reuniones 

con los alcaldes y con la colaboración del Intendente, único sistema que ha 

encontrado para fac i l i t a r  los pexmisos. /' 
--Se aprueba el proyecto/ 

8.- lDEA DE LEG- SOBRE AUrORIZACION PARA COBRO DEL VXDR DE ANTECEDENTES PARA 

LA CEI+EBRACION DE CONTMTOS CON LOS SERVICIOS DlPENDlENIES DEL lYlNISTERI0 DE 

OBRAS PUBLICAS. 

El  señor NiNISiRO DE OBRAS PUBLICAS declara que l a  iniciativa es 

m y  sencilla y consiste en aprobar una forma de recuperar un gasto en que in- 

curre e l  Ministerio a su cargo, l o  que hoy día no tiene retribución alguna 

para e l  Fisco. Agrega que e l  Ministerio de l a  Vivienda y otros organisnios 

siempre han recuperado esos gastos, pero que la Secretaría que dirige no está 

autorizada por ley a hacerlo y que as2 lo  señala un dictamn de la Contralo - 
r ia.  

El  señor GENiBAL P i N m ,  PRESiDENE DE LA JüNTA, concuerda en 
l a  conveniencia de cobrar por los antecedentes que se entregan por constarle 

que hay personas que los solicitan s in  mayor mtivo.  

El señor m MERINO, MIEMBRO DE LA JUNI-A, expresa que en 
l a s  instituciones de l a  Marina se cobra por cualquiera especificación o ante- 

cedente que se entregue y que as5 proceden W i é n  diversos organisrrios. Agre- 
ga que, sin embargo, de acuerdo con l a  ley y con un dictauen de la Contralo - 
r í a  eso no está permitido, y que ésta £ue taxativa a l  declarar que, siendo una 

función dar servicios públicos por parte de los Rinisterios y en general de 

las instituciones estatales, éstos no podian cobrar por este concepto ya 

se t r a t a  de un servicio que dan para poder construir, etcetera. 
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Dice que, sin embargo, é l  se plantea este tema desde otro punto 

& vista y coloca el ejemplo de los suharinos &cm ( f d t i c o )  ingleses, 

caso en el  que se solicitaron l a s  especificaciones y en que e l  Almirantazgo 

cobró 5 m i l  l ibras esterlinas por el las,  en circunstancias de que incluso no 

las  entregaron canpletas. Cansidera rmiy 16gico ese cobro por estimar que e 
trás de l a s  especificaciones existen nnichos aspectos que deben defenderse, 

c m ,  en e l  caso & los submarinos, los cálculos, etcétera., razón por la 
cual también está de acuerdo en que el  Ministerio de Obras Públicas f i j e  un 

valor a los antecedentes que proporciona. 

Respecto de los valores que cobra l a  Marina, e l  señor GENERAL 

UIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, apunta que l o  hace basada en reglanientos orgáni- 

cos internos. 

A juicio del señor AMEtWE MERINO, IN'IEGRANI'E DE LA JiJWi, el  

proyecto en debate deberia traducirse en una ley general, optativa y no o b g  

gatoria, que f a d t e  a los organismos del Estado que deben entregar estudios 

de especificaciones, antecedentes, etcétera, para construcciones , fabricacio 

nes y otros objetivos, para cobrar por ta les  documrntos, ya que, en su opi = 

nión, puede darse e l  caso de que, por ejemplo, una persona haya solicitado 

las especificaciones hechas por el  Ministerio de Obras PGblicas para la cans_ 
truccibn del puente sobre el  Bio Bio sin pagar un centavo y después de un 
tiempo use esas mismas especificaciones en otro país, Venezuela por colocar 

un ejemplo, para construir un puente similar, en circunstancias de que todo 

e l  trabajo en cuanto al cálculo y otros aspectos ha sido realizado por el  M i  - 
nisterio señalado y no por esa persona. 

Por las razones dadas, juzga necesario facultar 

cobro, en cuanto a los organisms estatales. 

El señor S E l X K M U O  DE L E G i W I O N  hace notar que l a  oficina a 

su cargo propuso el  siguiente texto, que en su opinión recoge la idea mrncio - 
nada : 

'20s Servicios de la Adniinistración central y descentralizada 

del Estado estarán facultados para cobrar el valor de costos de los docunien- 

tos,o copia de éstos,que deban proporcionar a particulares para la celebra - 
ción & contratos, llamados a licitación o por otra causa y cuya dación gra- 

tu i ta  no ha sido dispuesta por ley, sin perjuicio de mantener a disposicibn 
de los interesados los respectivos antecedentes cuando ellos l o  deseen." 

Seiiala que la Secretaria & Legislación propuso el texto que aca - 
ba de leer, al  informar el proyecto, exceciiQ1dose de la iniciativa que s61o in - 
cidía en e l  Ministerio de Obras Públicas, por estimar que l a s  misnias razone 

que se daban para esta Secretaría de Estado podian darse para todos. 
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--Se re i tera  que el W s t e r i o  de la Vivienda está autorizado 

para cobrar y que de hecho asi opera. 

Según el parecer del señor PINOCHEX, PRESIDIXE DE LA 

JUNIIA, l o  que abunda no daña y, en consecuencia, queda aprobado e l  proyecto 

y su trámite de obtención de finnas se  realizará por Gabinete. 

--Se aprueba la idea de legislar  y, &&m tiempo, e l  proyec - 
t o  presentado por la  Secretaría de Legislaci&/ 

9. - IDEA DE E I S L A R  ESPECTO DE SÚSTITUCION DEL INCISO SEPTIMI DEL ~~ 11 
DE IA LEX No 16.752, COBRE COBñANZA ADMINISTRATNA Y JUDICIAL DE LOS DERE - 
CHOS A E m ~ C O S .  

E l  señor RJ3iATOR DE IA 11 m S I O N  LEGISLATIVA da cuenta de que 
la norma legal que se pretende sustituir fue, a su vez, reemplazada por la 

letra 1) del articulo lo de la ley 17.931, que establece que a la cobranza 

judicial de tasas y derechos aerunáuticos se  les aplicará el mim procedi - 
miento ejecutivo que se aplica a l  cobro de impuestos, a s d e n d o  en es te  caso 

la representación judicial de la  Dirección de Aeronáutica C i v i l  e l  Consejo 

de Defensa del Estado. Agrega que la representación del Consejo de Defensa 

del Estado antes se ezlccmtraba radicada en el  Departamnto de Cobranzas Judi - 
ciales de 'Impuestos, que dependía de dicho Cansejo, y que posteriormente, en 

1968 y en virtud de l o  dispuesto en el  D.F.L. 2, de Hacienda, pasó a depen - 
der d e l  Sesvicio de Tesorerfa. 

Manifiesta que, actualmente, e l  articulo 31 del decreto ley No 

1.273, sobre Administración Financiera del  Estado, consigna que e l  Servicio 

de Tesorería te&& a su cargo la cobranza judicial y administrativa c m  los 

respectivos intereses que nacieren de los impuestos, d t a s  y créditos del 

sector público, salvo aquellos que constituyan ingresos propios de los  Servi - 
cios y que, para ta l  efecto, cualquiera que sea la naturaleza del crédito, 

se aplica el  procedimiento que determina e l  Código Tributario. 

El  sefíor (XNíBAL PiNOCiET, PRESIDENTE DE LA JUNIIA, hace notar 

que se olvidó de que ya la cobranza no la hace el  Consejo de Defensa- del Es- 

tado, sino la Tesorería, l o  que confirnia la señorita W s t r a  de .Jisticia. 

E l  señor m =O, MIEMBRO DE iA JUNU, opina que la re - 
dacción del proyecto estaría equivocada porque, precisamate de .acuerdo con 

la ley sobre Administración Financiera del Estado, ningún Servicio del Esta- 

do posee ingresos propios, sino que éstos ingresan a arcas fiscales, por l o  

cual cualquiera disposición contraria a eso no tendría actualmente valor le- 

gal. Dice que el mim caso que se analiza se aplica a la Dirección del Li- 

toral, la que cobra por los servicios de faros y balizas, realizando esa c 

9 
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branza Tesorería, la que la ingresa a arcas fiscales. 

E l  señor GENERAL PiNoCET, PRESIDENTE DE LA JüNTA, apunta que 

e l  proyecto no dice nada de eso y que va a ser e l  m i c m  procedimiento, es 
decir que l a  cobranza la hará la Tesorería y de ahí se manda a arcas fis-  

cales. 

E l  señor MERDD, MIEMBRO DE LA JURA, &atiza que 

el  proyecto casi- "que casti tuyan ingresos propios de los respectivos 

Servicios", en circunstancias de que eso estarfa derogado por la Ley so- 

bre Administración Financiera. 

La señorita MiNISTRA DE JüSTiCIA señala que enfoca e l  problema 

desde un ángulo distinto: no respecto del destino que van a tener en defi- 

nitica esos cobros, sino que en cuanto a l  procedimiento de cobro, cualquie - 
r a  que sea e l  destino de ellos. Agrega que no es materia propia del W s  

t r o  de Justicia, sino del de Hacienda, deteminar s i  quedó o no quedó dero - 
gada la disposición relativa al  ingreso propio respecto de la Dirección de 

Aeronáutica, y que la dificultad de hecho que Justicia tiene en este maen- 
to, sea quien sea el  beneficiario en definitiva de esta tasa o derecho, es 

que quien la cobra, e l  Consejo de Defensa del Estado, que es el  llanado por 

ley a hacerlo, no tiene en la actualidad l a  competencia, porque e l  Departa- 

mento de Cobranza paso a Tesorería. 

Hace notar que tienen un problema de hecho gravísim, que es e l  

siguiente: e l  Consejo de Defensa del Estado tuvo que asunir l a  representa - 
ción de la Dirección de Aeronáutica en el cobro de algunas tasas y derechos 

que iban a prescribir, en que los deudores estaban nwosos y estaban a pun- 

t o  de desaparecer, y se iba a quedar ya fuera del Fisco, fuera del Servicio 

misnio. Reitera que, en este caso, e l  destino no es materia que concierna a 
Justicia, pero esos fondos iban a quedar perdidos para el Estado de Chile. 

Entonces, añade, e l  Ccmsejo de Defensa del  Estado actuó y ganó el  juicio; 

pero está con la Espada de Damcles en este mñritinto, s i n o  se aprueba el  pro 

yecto, de que se pida l a  nulidad de todo l o  obrado en el pleito por no tener 

juridicarrvente esa representacih, que es la que se le estaría dando mediante 

el  proyecto en estudio. 

Cansidera indispensable aprobar la iniciativa en discusión, ya 
que e l  Consejo de Defensa del Estado actuó en esto y a i s t e  la posibilidad de 

que se pida l a  d i d a d  de todo l o  obrado. 

E l  señor AMEANTE MERINO, MIEMEWl DE LA JUNCA, dice estar de 

acuerdo en que debe hacerse de inmediato, y discordar en que se use c a  a r  - 
gmmtación que haya Servicios que tienen ingresos propios. M i e s t a  que 
l o  que le interesa es c6m, se cobre y por *de se cobre y concuerda en que, 

en virtud de la Ley Financiera, el Ccmsejo de Defensa del Estado no tiene 

# 
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pacidad para cobrar debiendo hacerlo la Tesorería, por l o  cual debe fa&- 

tarse a dicho Cancejo para que l o  haga en el caco señalado. 

La señorita NINISTRA DE JUSTICIA aclara que la Secretaría a su 
cargo no ha esgrimido la arguwntacih que señala el señor Ahírante. in- 
forma al señor General Leigh que la Dirección de Aeronáutica no puede co - 
brar las tasas, a l o  que el  señor AWEUKE m, MIEMBRO DE LA JUNTA, 

agrega que tanpoco pueáe. hacerlo la  Dirección & l L i t d .  

E l  señor GENERAL LEIBI, iNi'EGRANTE DE LA JUMIA, hace presente 

que tiene esa facultad por la ley 16.752. 

La señorita MíNISTRA DE JUSTICiA puntualiza que eso se refiere 

a la administración, pero que ahora se está hablando & la judicial. 

E l  señor GENEEUL LEIBI, MlEMBRO DE LA JüNN, hace notar que en 

el proyecto también se incluye el  cobro administrativo por parte de la Te- 

sorería. 

E l  señor RF;LATOR DE LA SEGWA W S I C N  precisa que la inicia- 

tiva se refiere a "la cobranza administrativa y judicial de las tasas y de- 

rechos aeranáuticos , se regir5 . . . ". 
E l  señor GJ2EML LEIGH, MlEMBRD DE LA JUNIIA, manifiesta que la 

cobranza judicial si, pero no la administrativa, y que la ley 16.752 data 

del período del señor ke i .  

E l  señor AiMDWE MEEüNO, iNiEGRANi'E DE LA JUNIIA, hace presen 

te que nunca debió haber tenido esa facultad, y que la ley sobre Adminis - 
tración Financiera del Estado mdificó eso, aseveración ésta de la que dis 

trepa el señor GENERAL LEIGH, MIEM3RO DE iA JüNTA. 

--Después que la señorita MiNiSTRA DE JUSTICIA &clara que a 

la Secretaría a su cargo le interesa la cobranza judicial, y que el  señor 

GENETUL LEIGH, MZlQBO DE LA JüNTA, estirna necesario suprimir l o  relativo 

a la cobranza administrativa, el  señor C1ENERPIZ, P7NOCHET, P R E S I D m  DE LA 

JUNTA, dispone suprimix la palabra "administrativa1' por no afectarla. 

--Se aprueba la idea de legislar tiempo, e l  proyec 
to  presentado por la Secretaria de kgislación 

10. - IDEA DE LEGISLAR: CrrOR!X ,PLAZO AL PERSONAL DE NOTARIOS Y -S JUDJuD'sr 

C~A~ES;  PARA CUTIZACION DE CDPUTO D ~ ~ O D O S  DE TRABAJO. 

--Se retira de Tabla 

--Termina la sesión siendo las 17.55 8' 
(firmas a la vuelta) 



Secr 

AUGUSTO PIIWCHET UGARTE 
General de Ejército 

Presidente de la Junta de Gobierno. 

etario de la Junta de Gobierno. 


